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	As pesquisas de opinião pública recentes demonstram a existência de indiferença e ignorância da maioria do eleitorado nas democracias ocidentais. Essa apatia política já havia recebido a atenção de pensadores da antiguidade clássica.
Quando Seymour Martin Lipset escreve que os movimentos extremistas atraem pessoas descontentes, com fracassos pessoais, sem instrução, esse autor se aproxima da objeção de Platão ao papel dos sapateiros e comerciantes no poder decisório.

Da mesma forma, W.H. Morris Jones escreve que muitas das idéias ligadas ao tema da obrigação de votar estão ligadas ao totalitarismo, e não à democracia liberal. Nesse sentido, esse autor se aproxima de Aristóteles, que afirma que a melhor democracia estaria numa população rural, dispersa e pouco mobilizada politicamente.

Não que as posições destes autores mais recentes sejam as mesmas dos clássicos. Enquanto todos os teóricos políticos da antiguidade estudavam as formas de governo de maneira normativa (prescrevendo metas morais a serem atingidas na sociedade), os escritores recentes (o autor chama de modernos) são menos ambiciosos: evitam metas ideais e enfatizam a eficiência do sistema político, sua capacidade de promover a paz e a abertura.

Objetivos ideais constituem uma ameaça tanto em filosofias modernas quanto em Platão. 
Há outra forma de avaliar a diferença entre os pontos de vista dos autores modernos em relação aos pensadores clássicos. Tanto Platão quanto Lipset entregariam a política a especialistas. O primeiro, a filósofos de rigorosa formação, que tendo aprendido a Verdade, seriam dali por diante guiados por ela. O segundo, a políticos profissionais (ou a políticos comprometidos com a burocracia), que seriam guiados por sua experiência na arte do possível e controlados por meio de eleições: o dispositivo democrático que permite que o povo faça uma escolha entre grupos de especialistas em pleito e que é, até certo ponto, uma medida de controle.
Ambos concordam que a participação direta do povo nas decisões políticas é desastrosa.

A apatia se transforma assim em um bem político, algo que de alguma forma misteriosa supera a si mesmo nos momentos em que o povo é convidado a escolher entre os grupos de especialistas em pleito.
Na Antiguidade, os pensadores, em esmagadora maioria, desaprovavam o governo popular e apresentaram um grande número de explicações para sua atitude e uma variedade de propostas alternativas.

Hoje, seus congêneres, concordam provavelmente na mesma esmagadora proporção que a democracia é a melhor forma de governo. Contudo, muitos também concordam que os princípios que tradicionalmente a justificaram não estão funcionando na prática. Além disso, não se pode permitir que funcionem caso se queira que a democracia sobreviva.
Esse consenso em torno da democracia significa um esvaziamento do próprio conceito do que vem a ser democracia. De um lado, a teoria clássica de democracia (ligada aos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade) se distancia do que é observado na prática. De outro lado, temos defensores acadêmicos da teoria elitista e estudantes defensores da manifestação e do comício, ambos os grupos alegando defender a autêntica democracia. (as posições de um e de outro grupo são contraditórias: para um grupo mesmo na democracia o poder é exercido por uma elite de políticos profissionais; para o outro, a verdadeira democracia está na ampla participação popular).

Por que a teoria clássica da democracia está distante do que é observado na prática? E por que reações tão diferentes, ainda que incompatíveis, compartilham a crença de que a democracia é a melhor forma de organização política?

Há um aspecto histórico por trás dessa situação. O termo democracia passou a maior parte da história recebendo uma conotação negativa (a exemplo do estudo de Aristóteles sobre as formas de governo e dos usos do termo antes da Revolução Francesa). Como explicar a passagem de uma conotação negativa para um consenso de que a democracia é a melhor forma de governo?

Uma consideração da experiência da Grécia antiga pode ajudar nesse ponto.
Democracia é uma palavra grega. “Demos”, povo, e “cracia”, governo. Mas Demos era uma palavra versátil, com diversos significados; entre eles o de “o povo como um todo” (ou o corpo de cidadãos, para ser mais preciso), e “as pessoas comuns” (as classes mais baixas). Os antigos debates teóricos jogavam com essa ambigüidade. 

O Demos ateniense era uma elite minoritária da qual uma grande população de escravos estava totalmente excluída. A presença de escravos influiu tanto na prática quanto na ideologia. Ela incentivava uma atitude aberta sobre exploração e uma justificativa para a guerra.
Mas a composição dessa minoria de elite, o demos, era mais complexa do que parece superficialmente. Dentro do demos havia camponeses, comerciantes e artesãos, que eram cidadãos equiparados aos das classes altas, mas que possuíam menor instrução. A integração de tais pessoas na comunidade política, como membros participantes, resgata parte da importância da democracia antiga.

Em Atenas, a única democracia grega que podemos estudar profundamente (em função dos registros escritos), apenas uma pequena parte da população vivia no centro urbano, o restante vivia em aldeias vizinhas. Carecendo de meios de comunicação de massa, os líderes políticos tinham que recorrer ao contato imediato com seus eleitores e, portanto, se expunham a controle mais direto.

Além disso, a democracia ateniense era direta, e não representativa. O comparecimento à Assembléia era aberto a todo cidadão, e não havia burocracia ou funcionários públicos, exceto alguns escriturários, escravos do Estado. A Assembléia (que detinha a palavra final na guerra e na paz, nos tratados, nas finanças, na legislação, nas obras públicas, na totalidade das atividades governamentais) era um comício ao ar livre, com tantos participantes quantos fossem os cidadãos maiores de 18 anos que comparecessem naquele dia.
Ela se reunia freqüentemente durante o ano todo, no mínimo quarenta vezes, e, normalmente, chegava a uma decisão sobre o assunto a discutir em um único dia de debate, em que, em princípio, todos os presentes tinham o direito de participar, tomando a palavra. E a decisão era pelo voto da maioria simples daqueles que estivessem presentes.

O lado administrativo do governo era dividido entre um grande número de cargos anuais e um Conselho dos 500, todos escolhidos por sorteio para um ou dois mandatos com a duração de um ano, exceto o quadro de dez generais e pequenas comissões designadas, como por exemplo embaixadas para outros Estados. Em meados do século V a.C., funcionários públicos, membros do Conselho e os jurados recebiam um pequeno per diem, com o valor menor do que o pagamento de um pedreiro ou carpinteiro.

A escolha por sorteio e o pagamento pelo serviço prestado eram a sustentação do sistema. Segundo Aristóteles, as eleições são aristocráticas, não democráticas: elas introduzem o elemento da escolha reflexiva, da seleção das melhores pessoas, em vez do governo por todos.

Devido a esse sistema, considerável proporção de cidadãos do sexo masculino de Atenas tinha alguma experiência direta no governo. Um menino ao nascer tinha grandes chances de vir a ser presidente da Assembléia (posto rotativo ocupado por um único dia, também preenchido por sorteio), poderia ser oficial de mercado por um ano, ser jurado diversas vezes, ser membro da Assembléia com direito a voto quantas vezes quisesse.
Além dessa experiência direta, havia também uma familiaridade geral com os assuntos de interesse público, à qual nem os apáticos podiam se furtar em uma sociedade tão pequena, onde todos se conheciam.
Por isso a questão do nível de conhecimento e de instrução do cidadão médio, tão importante em nossos debates atuais sobre democracia, tinha uma dimensão diferente em Atenas. Em termos formais, a maioria dos atenienses não tinha mais do que uma educação incompleta.
Existia um corpo de especialistas que assessorava a Assembléia, a quem cabia aceitar o seu aconselhamento e aprovar a dotação financeira e a mobilização de tropas necessárias.

Os mesmos homens que discutiam as questões de interesse público nas ruas, lojas e tavernas, eram os que decidiriam aquelas questões, ao contrário do que ocorre atualmente, em que o cidadão, individualmente, de vez em quando se engaja, junto com milhões de outros, no ato impessoal de marcar uma cédula eleitoral.
Poderia parecer que a falta de interesse dos cientistas políticos contemporâneos é justificável, já que não há nada que aprender pelo lado constitucional com a democracia ateniense. As condições e regras do antigo sistema grego não são aplicáveis. 

Entretanto, sob esse sistema, Atenas foi o Estado mais próspero, poderoso e estável de todo o mundo grego.

A ampla participação pública nos negócios de Estado, inclusive “daqueles com fracassos pessoais, dos socialmente isolados, dos economicamente inseguros, daqueles sem instrução”, não levou a “movimentos extremistas”. 

A decisão final era sempre dos membros da Assembléia, não de qualquer líder, o reconhecimento da necessidade de liderança não era acompanhado por uma renúncia ao poder decisório.

O povo não só era elegível para os cargos públicos mas também era seu direito decidir sobre todos os assuntos políticos e o direito de julgar, constituindo-se como tribunal. 

A concentração de autoridade na Assembléia, a fragmentação e o rodízio dos cargos administrativos, a escolha por sorteio, a ausência de uma burocracia remunerada, as cortes com júri popular, tudo isso servia para evitar a criação da máquina partidária e, portanto, de uma elite política institucionalizada. A liderança era direta e pessoal; não havia lugar para marionetes controladas por trás das cenas pelos verdadeiros líderes. Ainda que houvesse uma elite política, essa elite política não se autoperpetuava. Para ser membro dela, era necessário desempenho público na Assembléia. O acesso a ela era aberto, e para permanecer como membro era preciso manter o desempenho.

Falar do ostracismo e do graphé paranomon?
Nem a Assembléia soberana, com seu direito ilimitado de participação, nem os júris populares, nem a escolha de administradores por sorteio, nem o ostracismo poderiam ter evitado, por um lado, o caos e, por outro, a tirania se não houvesse autocontrole entre uma representativa parte do corpo de cidadãos para manter seu comportamento dentro dos limites.
O autocontrole é muito diferente da apatia.

Para teóricos clássicos da democracia, como John Stuart Mills, a participação nos assuntos públicos tinha fins de educação pública.

Atenas proporciona, portanto, valioso material de estudo de como liderança política e participação popular podem coexistir com sucesso, por um longo período de tempo, tanto sem a apatia e a ignorância apontada pelos especialistas em opinião pública, quanto sem os pesadelos extremistas que obcecam os teóricos elitistas.

Muitas coisas mudaram desde o século XIX, quando os teóricos clássicos da democracia escreveram. Há novos fatores importantes no próprio campo político, sobretudo a transformação da política em uma profissão. Além disso, tivemos também o desenvolvimento de meios de comunicação de massa, e a conglomeração internacional da indústria. Por fim, há o esmagador crescimento da burocracia. 
Em tais circunstâncias, seria absurdo fazer comparações diretas com uma sociedade pequena, homogênea, onde todos se conheciam, como a da Antiga Atenas, sugerir ou até mesmo sonhar que pudéssemos reinstalar uma Assembléia de cidadãos como órgão supremo. 

A questão é se nas condições atuais, a apatia pública e a ignorância política são algo desejável e necessário ou se novas formas de participação popular possam ser inventadas.

O autor não fornece resposta clara a essa pergunta.
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